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STJ anulatransferéncia deimaével feita por procuracéo particular

Em atencdo ao principio da simetria das formas (artigo 657 do Cédigo Civil), os atos que visem a
constituicao, transferéncia, modificacdo ou rendincia de direitos reais sobre imdveis de valor superior a
30 vezes 0 maior salario minimo do pais exigem procuracdo por instrumento publico.

Reproducéo

Se o valor do imovel é superior a 30 sal&rios minimos, procuragdo tem de ser publica
Reproducéo

Com esse entendimento, a4 Turmado Superior Tribunal de Justica, por maioria, manteve acordéo do
Tribunal de Justica do Distrito Federal que anulou uma transferéncia de imével posterior ao falecimento
da proprietaria por ter sido feita por meio de procuracéo particular.

O recurso teve origem em acdo g uizada por sobrinhos da proprietéria para anular avenda do imével,
feita por outro sobrinho. Os autores da agéo sustentaram a nulidade da procuragdo particular em causa
propria, outorgada seis meses antes do falecimento da dona do imével, aos 82 anos, argumentando que
houve uma fraude contra os demais herdeiros.

O TJ-DF considerou atransferéncia do imovel invalida, umavez que néo foi feita por meio de
procuracdo publica. No entanto, entendeu que os compradores agiram de boa-fé, motivo pelo qual
manteve a venda e determinou que a questéo fosse resolvida por perdas e danos.

No julgamento do recurso especial, a autora do voto que prevaleceu, ministra Isabel Gallotti, lembrou
gue o artigo 108 do CC estabel ece que, "nédo dispondo alei em contrério, a escritura publica € essencial a
validade dos negdcios juridicos que visem a constituicdo, transferéncia, modificacdo ou renincia de
direitos reais sobre imoveis de valor superior a 30 vezes 0 maior salério minimo vigente no pais’.

A magistrada destacou que, de acordo com o TJ-DF, "tendo havido apenas uma procuracéo particular,
sem qualquer registro, antes do falecimento da proprietaria, a qual ndo possui 0 condéo de transferir a
propriedade do bem, ndo h& como prevalecer o negécio juridico objeto dos autos'.
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Em seguida, Gallotti citou a doutrina sobre 0 assunto e ressaltou que ndo é valida a procuracdo redigida
em instrumento particular mediante a qual se pretende promover negocio que exijainstrumento pablico
(artigo 657, CC).

Dessaforma, se aregrado artigo 108 do Codigo Civil vale para os instrumentos de mandato em geral
destinados a celebracéo de negdcios juridicos dependentes de escritura publica, os quais podem ser
revogados unilateralmente pelo outorgante, com maior razéo ainda devera ser seguida no caso de
procuracéo em causa propria.

"Em atencdo ao principio da simetria das formas, a procuracéo para a transferéncia do imével oraem
litigio — ato cuja exigéncia de instrumento publico é essencia para a sua validade — deve ter
necessariamente a mesma forma publica para ele exigida, sob pena de ndo atingir os fins aos quais se
presta, notadamente porque € nulo o negdcio juridico quando ndo revestir aforma prescritaem lei”, disse
aministra. Com informacdes da assessoria de imprensa do STJ.
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